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Prefeitura lrtunlcipal de ltabaiana

Coatrnto N OSO n022

Pregão eletrônico 05/2022

TERMO DE CONTRATO DE
coMPRA N" ....12022, QUE
FAZEM ENTRE SI O
MINICÍPIO DE ITABAIANA
E A EMPRESA MASTER
COMERCIAL EIRELI

Pelo presente instrumento de Termo de Contrato, de um lado o Município de Itabaiana,
pessoa julidica de direito público, representado neste ato pelo prefeito Municipal o Sr. Adailton
Resende sousa, brasileiro, câsado, poúador da cédulâ de Identidade n." 782.036 s§p/sE e inscrito no
CPF sob o n." 357.131.905-72, residente nesta cidade e a empresâ Master Comercial Eireli, pessoan

q- jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n" 06.954.360.0001-09,com sede à Av. Simeão
Sobral, n" 797, Baino Santo Antônio na Cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, neste ato representada
pelo(a) seu(ua) Sócio(a) Administrador(a), o(a) S(a) Caique Caetano Azevedo, portador(a) da Cédula
de ldentidade n.o 3.192.'156-4. SSP/SE e inscrito(a) no CPF sob o n.. 0t3.003.595-52, domvante
denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo n" _/2022. e em observância
à disposições, da Lei n" 8.666, de 2l dejunho de 1993, do Decreto Municipal n" 004, de 02 dejaneiro
de 2006 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente TeImo de Contrato, decorrente do
Pregão Eletrônico n" 0 512022, mediante * cláusulas e condições a seguir enunciadas. :

I. CLÁUSULA PRIMEIRÀ _ oBJETo

l.l. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição e fomecimento de equipamentos para
atender ao termo cooperação Mútua SSP/Se n' 4212021, firmado entre SecÍelaria de Estado da
Segurança Pública e o Município de ltabaiana./SE, conforme especificações e quantitativos
estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de ContÉto vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independenlemente d€ transcrição.

1.3. Discriminação do objeto

ITEM
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
MARCA UND QUÁ|IT

VALOR
UNIT

VALOR

TOTAL

06
TV SMART 42"

Tela 42" Led,
voltagem bivolt, 4k
(aha defrnição),
tecnologia smart,
minimo de 2

entradas USB.

TCL 43P6I5 LIND 01 RS 3.ó00,00 RS 3.600,00

Pnçâ Fausto Cedoso, l2 - Itabaiânâ/SE 3431-9712 13.104.740/0001-10



ffirt
*+*9--gr,'

Prefelturà ilunlcl I dê ltâbalanà

2. cLÁusuLA sEcuNDA - I'rcÊNcrÀ

2.1. O prszo de vigêncio do coítsÊto serÁ pelo perlodo de 12 (doze) úeses, ootrtâdos da datÊ de sua
assüahüa e vi[culado ao peÍlodo de garâotia dos mobiliários/cqüpameltos.

3. CLÁUSI]LÂ TERCEIRÀ - PR.EÇO

3.1. O valor do presetrte TerEo de CoDhato é de R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais)

3.2. No valor acima estâo hcluídas todas as despesas ordinárias diretas e hdtetas decoEetrtes dâ

execução conEatual, iDclusive &ibutos e/ou impostos, encargos sociais, t-abalhistas, preüdencirírios,
fiscais e comerciais hcidenhs, taxa de administração, ftete, seguro I outos necessátios ao

\-, cumprimetrto integral do objeto da conhatação.

4. CLÁUSIJLA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENT/IRIA

4.1. As despesâs decoÍentes desta contÍ'atação estiio programa<las em dotação orçamentária próPda,

pievista no oryameDto, tra classificação abaixo:

r' 02.18 secÍetaria das Relâções hstitucionais e da defesa social
r' 04.122.0001.2.085 - Manutenção da Guarda Municipal
/ O4.l22.O1ol.l.l I 14- Aquisição de eqúpameÍrtos, mobili&io e veÍculos para a Guarda

Municipal
/ 4490.52.00 -EqúPamentos e MatEÍial PermaDente
/ 4490.52.1'l-F4uiparEento paià áudio, vídeo e foto
r' Fonte 15000000

5. CLÁUSULA QUINTA - PÀGAMENTO

5.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (Eintâ) dras, contados a paÍtir do

recebimento da Nota Fiscal ou Fahrrâ' atlavés de ordem batrcária, pâra cédito errl banco, agêtrcia e

coÍltâ corlente indicados pelo ootrtÍatado.

5.2 Os pâgâmentos decorrentes de despesas cujos valores não ulnapâssem o limite de que trata o inoiso

ll do aí. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efehrados Do prazo de até 5 (cinco) dias útei§'

co[tados da dala da apresentaÉo da Nota Fiscal, nos termos do art. 5", § 3", da Lei n" 8.666, de

t993.

5.3 Coosidera-se ocorrido o recebimetrto da nota fiscal ou fatum no Eometrto em que o órgão

cotrEatante âtestar a execução do objeto do conkato

5.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriame[te acompabhada dâ comprovação da

regularidâde fiscal e habalhista mediaDte consulta âo§ sitios elehôíicos oficiais ou à documentação

mencionada ao aÍt. 29 da Lei n' 8.666, de 1993,

5.4,1 Coostâtândo-se, a situação de inçgularidade do fomecedor cotrtratado' deveÍão seÍ tomadas as

providências preüstas ío do art 3l da Instução NoÍmativa n" 3, de 26 de abrit de 2018

PÍ!ça FsLsto CaÍ&so, 12 - ft,bdua/sE - 3431'9712 - l3 104'740/0001- 10

HDMI, WI-FI.

TOTAI: R§ 3.600,00

\IQUÊ
\EÍÂNo :I§lã**
:EVEOOOT l 

^zE!Éoo.or3@3sa59552



{HÜ
r.I

t!!2-o.' ,.,[t
Prcíeltura Àlunlclpàl de ltabâlanà

5.5 Haveudo eno Da apreseDtação da Nota Fiscal ou dos documeEtos pertineftes À cotrtratÂção,
ainda, circunstância que impeça a liqüdação dÊ despesa, como, por exemplo, obrigação fiMnceirâ
pende e, decoÍente de penalidade imposta ou iDadi.mplêÀci4 o pagaEeuto ficaná sobÍestado ate
que a Cotrtratada pÍoüdencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o pÍzrzo para pÊgametrto
iDiciar-se-á após s coúlprovação da regularizaçÃo da sini6çio, aão acarrêtatrdo quslquer ônus pals
a ContÍstante.

5.6 Será co[sideÍada data do pagamento o diÊ em quc constal como emltlda a ordom bancárla para
pagaEento.

5.7 Constâtatrdo-se, situaçâo de irregularidade da cotrhatâdâ, seú provideociada sua notificação, poi
escrito, paÍê que, no prazo de 5 (oinco) dias úteis, regularize sua situaçâo ou, no mesmo prazol

apresênte sua defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual peÍlodo, a critério da

ooítrâtarte.

5.8 Previamente à emissão de nota de empeúo e a cada pagamento, a Administração deverá realizat
consulta para identificar possível suspensão temporária de paÍticipação erE licitação, no âmbito do
órgão ou eíddade, pÍoibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
iídtetâ§, observâdo o disposto no aÉ. 29, dÂ Instrução Normativa À" 3, de 26 de abril de 2018.

5.9Não havendo rcgulalizzção ou sendo a defesa considerada improcedente, a coftÍâtante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplàrcia
da co[tsatad4 bem como quanto à existência de pÀgamento a ser efetuado, para que sejÀm

acionados os meios pertinentes e trecessários para gal'aDtir o recebimeDto de seus üéditos.

5.10 Persistindo a irregularidade, a cotrtratânte deverá adotar âs medidas necessárias à rescisão

conEatual nos autos do processo administ'êtivo correspoÂdeDte, asscguradÂ à cotrtÍatada a ampla
defesa.

5.11 Havendo a efetiva execução do objeúo, os pagamentos seÉo realizados trormal-mente, até que §e

decidô peta roscisão do conhato, caso a conhtada não regularize sua situação.

5.l1.l Será rescitrdido o conh?üo em execução com â conEatada inadimplenÚe, salvo por motivo de

economicidade, segumnça nacional ou ouho de iÀterc§se público de alta relevância,

dgüdameote justificado, eln qualquer ca§o, pela máxima autoridade da cooEatántc

5.12 Quando do pagamento, será efetusda a retenção tributáriE Preüsta na tegislação aplicável'

5.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos temos da Lei ComPleÍrentaÍ o'
123, de 2006, não sofierá a reter§ão tributária quanto aos imPo§Úo§ e contibuiçôes abrangidos

por aqucle regime. No cntanto, o pagamcnto ficaé condiciooado à apressntação de

comprôvação, por meio de documento oficial, de que faz jus oo bâtÂmento hibutário

favorecido preüsto na referida Lei Complementar.

5.13 Nos casos de eventuai§ atrasos de pagamenio, desde que a Contratada não reúa concorrido, de

alguma forma, para talto, fica colvenciànado que a taxa de compeD§âÉo finânceira deüd' pcla

Cãohut"ol", 
"ot 

a o auo do velciú€nto e o efetivo âdimplemetrto da parcela, é calculatla mediante

a aplicação da §eguinte fórmula:

EM=lxNxvP,setrdo:
EM = Encargos rtroratórios;

N = Nútnero de dias entrc a data pÍoYista para o pagameEto e a do çfetivo pagamento;

C IOUE ^ühd.d.lbd(IEÍANO drs Dr pd (AauE

ÁZEVEDOí1 30 ;rwEoo.rrôrs
0359552
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VP = Valor da paicela a ser paga.

I = Íadice de compensação finauceira = 0,00016438, assim apurado

I:(Tx)

6. CLÁUSIJLÀ SEXTA _ R.EAJUSTE

6.1Os preços dos serviços, objeto do Cotrtaúo, permanecerão irreajusúveis durade â ügência
contrahtal;

6.2, Se durute o perlodo conh'atual ocorÍer acréscimo ou reduçào de valores no objeto do
fomeciÍnento a seÍ contratado, em conformidade com a legislação pertinente, os pÍeços do contato
serão reêdequados, a fim de mânter o seu equilib o econômico-finaÍrceiro da empÍesa, devendo a

comprcvação ser feita pelâ aprese ação ao CONTRÀTANTE, por parte da CONTRADADA, dâ

raáo que autorizou o referido aumetrto/redução e utilizando-se os mesmos ítrdicevPerceÀtuais

\-, utilizadoíautorizado;

6.3, A CONTRATADA obriga-se a repassar ao CONTRATANTE todos os preços e vantagens,

ofertados ao mercado, sempre que esses forem mais vantajosos do que os vigentes,

7. CI,ÁUSULA SÉTTMÂ _ GÁRANTTA DE EX.ECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução pam a pEsente conhatação.

S. CLÁUSI]LA OITÀVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. As condições de entegâ e recebimento do objeto são âquelas previstas rto Temo de RefeÉnciâ,
alexo ao Edital.

9. CLAÚSULA NONA - FTSCALIZAÇÃO

9.1. A execução do presente Conhato será fiscalizada por servidor designado em portaria espeoíÍic4

com auloridâde paú exercer, em trome desta Prefeitua, todâ e qualquer ação de orientação gerat,

controle e fiscaüzâção dos sewiços contratÂdos, cotrforme oon§ta do Anexo \rI - Minuta do CoÀhato

10. CLÁUSULÀ DÉCIMA - OBRIGAÇÔES DA CONTRÀTA.IITE f, DA CONTRATADA

v oBRTGAÇÕES DA CONTRATANTE

. Efetuar o p88êmeÍIto nas condições e preço Pactuados

. Proporcional à CONTRATADA todas as condiçõe§ trecessáÍiss ao pleno cumprimento dâs

obágações decorenres do pre§ente Cotrtráto, consoante e§tabelece a Lei D' 8'666/93;

. Desigoar um representatrte para âcompalüar e fiscalizar a execução do presente ConFâto' quc

devú anotar em regisho próPrio, todas as ocoÍêícias verificadás;

. ComutricaÍ à CoNTRATADA toda e qualquer ocorrêtrci8 relacionada com a execução dos

serviços, diligenciaodo nos câlios que exigem pÍoüdêrcias PreveBtivas e coretivl''

OBRIGAÇÔES DA CONTRATADÂ

t$!"$?,tii$i#:Iffi

I = 0,00016438

TX = Perceffuâl da tâxa alJual = 60/o

552
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. Manter, durante toda a execução do contrato, as exigêncies de habilitação ou condições

determinadas Do procedimeDto da licitação que deu origem ao presente Coúrato, sob pena de

sua rescisão e aplicação das penalidades orâ prêüstas.

. Alocsr todos os recursos necessários para se obter um perfeito fomecimento, de forma plena e
satisfatólia, sem ôDus adicionais de qualquer oatueza à ConEatâ.ote;

. RespoÍrsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorentes da execução do
ContÍato, i[clusive .s de nahúeza t abalhist4 devendo, quaado solicitado, fomecer à

CootataÃte coEplovante de quitação com os órgãos competêntes;

. RespoÍrsabilizar-se por eventuais multas, mulicipais, estaduais e fedeIais, decorreítes de faltas
por ela cometidas nÊ execução do Contrato;

. RespoDsabilizar-se pelos dâDos caüsados direlameDtc à Prefeitüa ou I terceLo§ decoíêntes dô

sua culpa ou dolo na execução do Conkato não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalizâção ou o acompaúamento pela ConkatÂDte.

. RespoNabilizar-se pela obteoção de Alvanás, Licenças ou quaisquer ouüos Termos de

Autorização que se façarn necessários à execução do ConEato.

. Executar fielmente o objeto conFatado e o prazo estipulado.

. Não transfeú a ouEem, no todo ou em pârte, o Contiato firmado com a ContÍatânte, sem

préüa e oxpresss anuência.

. Não realizar associação com outrem, cessão ou trànsferê[cia total ou parcial, bem como a

fl$ão, cisão ou iDcorporação, sem préüa a expressa ânüênciâ do ConEatante.

rT. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ SANÇÔES ÂDMINISTRÂTIVÂS

11.1. As saDções refeÍentes à execução do conhato sào aquela§ prevista§ no Termo de Referênci4
anexo do Edital.

r2. CLÁUSI'LA DÉCIMA SEGI'NDÀ _ RESCISÃO

12.I. O Fesente Telmo de Co[trato poderá ser Ígscitrdido:

12.1.1. poÍ ato unilateml e escrito da Administração, nas situâções pÍevista§ nos incisos I a XII e XVII
do art. ,8 da Lei n" 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas tro art. 80 dÂ mesma Lei, sem

prejuízo da aplicação dâs saDções preü§tâs no Termo de Referêrcia, anexo ao Edital;

12.1.2. amigavelrneate, nos termo§ do aÍ. 79, iíciso II, da Lei n" 8 666' de 1993.

12.2. Os casos de Íescisão conh'dtuâl serão fomalmente motivados, âssegurando-se à CONTRATADA

o direito à pÍévia c ampla defesa.

12,3. A CONTRATADA recoúece os direitos dâ CONTRATANTE em ca§o de rescisiio

administrativa preúst4 no art. 77 da Lei n' 8 666' de 1993'

12.4. o temo de rescisão será Eecedido de Relatório indicativo dos §eguhtes aspecto§' coDforme o

caso:

12.4.1. Balaoço dos eveDtos cootÍahrais já cuÍlpridos ou paÍcialmeDte cumpÍidos;

12.4,2. Relação dos pagam€rtosjá efehrados e ainda dcüdos;

Prr§s Fauslo Cstdoso, 12 - Itsbaio'SE - 3431'97 l2 - l3' 104 740/000l ' 10
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12.4.3. Indenizações e multas.

13. cl,Áusur.À DÉCIMÁ TERCETRÂ - !'EDAÇôES E pERr,trssôEs

13.1. É vedÂdo à CONTRATADA interÍompq a execução dos serviços sob ategação de
imdimplemsnto por paÍte da CONTRATANTE, sÊlvo nos casos pÍeüslos em lei.

13.2. É permitido à CONTRÁTADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrsto para qualquer
operação finaÍlceirà, nos teamos e de âcordo cotrr os procediDentos prcüstos tra Ilstrução Normativs
SEGES/ME n'53, de 8 de julho de 2021.

13.2.1. A casslo de crédiúo, â ser feita mediÀote oelobÉção de terEo sditivo, dcpeBdsú d€
comprovação dâ regulâidâde fiscal e trâbalhistâ dâ cessiotráriâ, bem como da certificação de quê a
cessionáriâ não se encotrtra impedida de licitar e contràtar com o Poder Público, cooforme a legislação
em vigor, tros termos do Parecer JL-01, de l8 de maio de 2021.

13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatameÀte aquele que seÍiâ destiíâdo à cedentê

(contsalada) pela execução do objeto contatual, com o desconto de eveotuais Eultas, glosas e

prejuízos csusados à Administração, sern prejufuo da utilização de institutos tais como os da conta
vhculada e do pagameDto dircto pIeüstos na IN SEGESME n' 5, de 2017, caso aplicáveis,

14. CLÁUSULA DÉCIMÁ QUARTA _ ALTERAÇÔES

14.1. Evctrtuais alterações contrahrÂis reger-se-ão pela disciplina do aÍ. 65 dâ I,€i tr" E.666, de 1993.

14.2, A CONTRATADA é obrigadâ a aceitaÍ, nas mesmas condições cotrFahrais, os acéscimos ou
supressões que se hzerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contato.

14.3, As supressões resultaltes de acordo celebrado eEtr€ as partes cothatântes poderão exccder o

limite de 25% (vinte e cinco por ceoto) do valor iniciâl âtuâlizado do contato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QTJTNTA - DOS CASOS OMISSOS.

15.1, Os câsos oÍDrssos se!ão decididos pela CONTRATANTE, seguodo as di§posiÉ,es contidas ua

Lei tr" E.666, de 1993, na Lei n' 10.520, de 2OO2 e demais normas federÀis de licitaçôes e contrato§

administrativos e, subsidiariamente, seguudo âs disposições contidas Da Lei n'8 078, de 1990 - Código
\, de Defesa do Consumidor - e normas e prhúios gerais dos cotrtsatos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1. IncunbiÉ à CONTRATANTE proüdenciar â publicação deste irlstsumerÍo, poÍ exhâto, no

Diário Oficiat do MunicÍpio de Itabaiam/SE, ro prazo previsto Íra Lei n" 8 666, de 1993'

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÚTIMA. FORO

17-1. É eleito o Foro da cidade de Itabaiana, Estâdo de SeÍgipe, pam dirimir os litígios que deconerem

da execução deste TerIno de Contrato que não possam §er comPostos Pela conciliâção' confonne âÍl

55, §2" da Lei n" 8.666/93.

)txi;sT,si§fiil1ffi
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Par6 firmezâ e validade do pactuado, o prescote Temo de Cotrtato foi lâvrâdo em
düás (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achâdo em oÍdem, vai assinâdo p€los contaetrtes.

Local ê dâta

Itabeiana.isE, 0 de feveftido de 2022

".u

I
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CATOUE CAETANO A!3rnado deíoma

AzÉvEoo,o1 3oo3s *l1iãqrauE
9552 AzEvEDoír 300159552

Adailtoo Sousr

Prefeito

CONTRATÂNTE

Crique C.etrtro Ázevedo

Mâster Comerciâl Eireli

CONTRATADÂ

- ..ú \.1...

?ülo
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